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    Introdução


    Em recente estudo sobre homens e mulheres bombas realizado em dissertação de mestrado1, ficou constatado tratar-se de um fenômeno extremamente complexo, sobre o qual autores não muçulmanos estabelecem múltiplas e divergentes caracterizações.


    Trata-se de um ato praticado de forma consciente, principalmente no que tange ao resultado, de uma nova categoria de arma de destruição individual e concomitantemente coletiva. Suas particularidades não possibilitam conceituá-lo como simples suicídio.


    Os conceitos de morte (seja natural, homicídio ou suicídio), se analisados individualmente, não dão conta de atender as características personalíssimas do ato, cujo resultado alcançado vai além da morte do praticante (suicídio) e atinge ao mesmo tempo a morte (homicídio) de outras pessoas.


    Ao analisarmos o fenômeno, foi possível detectar, inicialmente, 2 situações: primeiro, que ele ocorre entre os adeptos do Islamismo, mas também entre outras religiões; segundo, que é constatável um sentimento altruísta na preparação do praticante.


    O crescimento do fenômeno, o debate a respeito do terrorismo e os danos causados à integridade física das pessoas e em patrimônios produziram um interesse acadêmico pelo tema e resultaram em alguns estudos em torno do nosso objeto. Foi possível, através dos autores não muçulmanos estudados, observar as diversas posições relativas ao fenômeno e generalizações indevidas em relação ao Islamismo.


    Percebemos uma tendência geral, salvo exceções, de ver o fenômeno ainda sob o prisma ultrapassado de um choque de culturas ou de civilizações. Assim, essa prática revelaria o antagonismo de uma civilização ainda bárbara e anti-moderna frente à “civilização ocidental”, “democrática”, “respeitosa” dos direitos humanos e avançada em tecnologia e conquistas sociais, o que caracteriza uma visão essencialista. Também notamos, salvo exceções, a tendência em apontar a religião como fator preponderante; certas leituras enviesadas desse fator amiúde conduzem alguns autores a condenar, explícita ou implicitamente, no bojo da religião, a própria cultura islâmica.


    Observamos que há leituras incorretas das fontes islâmicas e do próprio Islamismo, ignorando a complexidade do fenômeno e deixando de ir além dos reducionismos.


    No estudo ficou patente que não há uma única resposta para o porquê de homens e mulheres bombas se matarem, pois eles o fazem não só em nome de Deus, mas movidos por múltiplas razões.


    As leituras estudadas atribuem à prática inúmeras caracterizações: ato de terrorismo, suicídio terrorista ou tática terrorista; ato religioso; ato de neuróticos e fanáticos; expressão do fundamentalismo, cujas motivações seriam causadas por grupos radicais, por uma leitura equivocada do Alcorão pela qual o ato integraria o jihad, como martírio e redenção.


    As motivações apontadas são múltiplas: motivos políticos e geopolíticos; motivos psicológicos, internos e individuais, com a incorporação da doutrinação pelos praticantes e o consequente compromisso com a causa islâmica. Motivos socioeconômicos e culturais: a pobreza, o assassinato de familiares e amigos, e o enfrentamento das violências sofridas, a resistência à invasão do Ocidente, a salvação da cultura e da religião islâmica, a luta social contra a desigualdade, a afirmação do poder islâmico, a invasão do território, o colonialismo; a ideologia reacionária contra a modernização, a globalização e a tecnologia.


    Concluímos com o estudo que a complexidade do ato não permite considerá-lo apenas como um suicídio ou um suicídio altruísta porque não se trata somente da morte da vítima; a prática está envolvida em amplo contexto socioeconômico, político, religioso de luta violenta e vitimadora. Não pode ser reduzido ao terrorismo porque se faz necessário compreendê-lo nas relações específicas que o envolvem – com Deus, com a sociedade em que vivem, e com os seus conflitos, enfim com o contexto cultural –, pois é esse conjunto que “governa” o surgir desse fenômeno.


    Descartamos também a perspectiva de caracterizar os homens e mulheres bombas como integrantes de um suposto “fundamentalismo islâmico” porque essa posição ignora o contexto em que o termo “fundamentalismo” foi originado (no protestantismo) e o contexto em que o ato suicida é praticado. Não podemos elevar a religião ao patamar de uma motivação exclusiva, embora seja de grande relevância. Outros fatores podem ser observados, tais como o político, os socioeconômicos e os culturais.


    A imolação dos homens e mulheres bombas pode ser considerada como “destruição sacrificial”, e “uma doação necessariamente retribuída”; e trata-se essa dádiva de um “fenômeno complexo”, pois vai de encontro à consciência moral que não só repudia o massacre de si como também o sacrifício de outrem. Por fim, ressaltamos que a prática suscita um profundo dilema ético porquanto busca justificar ou legitimar a violência e a destruição em razão da nobreza dos fins almejados. Como todo ato violento, ela revela, em pequena escala, no seu extremo heroísmo, a profunda barbárie que permeia o ser humano e as civilizações.


    Como dito anteriormente e como defende Abdullah Ibn Abdul Mohsin Al-Turki, em seu livro O islã contra o terrorismo,


    A campanha de desprestigio apontando para uma imagem hostil do Islã segue ignorando a luta a favor da paz social na escala internacional, acusando falsamente o ensino islâmico de ser instigador e cúmplice do terrorismo. (2007, p. 5)


    A imputação de que as escolas de ensino religioso e as instituições benéficas islâmicas fundam e financiam o terrorismo provem de ideologias que mostram uma imagem sem oferecer nenhuma prova eficiente que justifique essa posição.


    Todos os livros, estudos acadêmicos, informes, artigos de imprensa, declarações feitas por altos cargos políticos e decisões jurídicas tomadas pelas autoridades máximas islâmicas não têm sido levadas em consideração pelos referidos círculos sociais, econômicos e políticos porque a imputação do terrorismo ao Islã é o objetivo buscado.


    Como atualmente o terrorismo ocupa uma grande parte do espaço vital e gera preocupações em todos os âmbitos da vida, principalmente na segurança, na política e na economia, intelectuais, sociólogos e políticos tentam aprofundar um estudo do fenômeno para analisar suas motivações, seus fins e seus efeitos destrutivos, com o fim de planejar a melhor maneira de combater suas sequelas que estão tomando dimensões pandêmicas.


    Existe um esforço do mundo muçulmano para destacar o que diz a jurisprudência islâmica a respeito das “bombas humanas” e há estudos realizados nos últimos anos pelos distintos institutos e organizações islâmicas sobre esses problemas, assim como medidas são tomadas nos vários âmbitos para frear as atividades terroristas, parar seus efeitos e erradicar suas estruturas. Essas medidas serão expostas no capítulo terceiro.


    Após os atentados de 11 de setembro, o xeique Muhammad Sayyd Tantawi, da Universidade de Al Azhar2, afirmou: “Matar homens, mulheres e crianças inocentes é um ato horrível que nenhuma religião monoteísta aprova e que é rejeitado por todo espírito humano são” (Farah, 2001, p. 8).


    Organizações islâmicas se esforçam para pôr ao alcance dos leitores a visão islâmica sobre o terrorismo baseada em textos incontestáveis das fontes por excelência da jurisprudência islâmica: O Alcorão e a Suna – normas jurídicas do Profeta Muhammad.


    O estudo global do terrorismo, a análise crítica de suas origens e motivações são meios para uma avaliação realista com vistas a medidas globalizantes, partindo sempre de uma definição clara e concisa do termo terrorismo, para não confundir e punir injustamente povos e comunidades indefesas que lutam por seus direitos legítimos, internacionalmente reconhecidos.


    Unindo-nos a essa corrente, pretendemos contribuir para esclarecer esse espinhoso problema procedendo à análise da violência e do significado do martírio no Islamismo, a partir da leitura das fontes islâmicas, de declarações e interpretações de teóricos e organizações mulçumanas. Para termos uma leitura mais adequada do fenômeno são necessárias a ida às fontes, às interpretações do Islamismo e a busca de uma compreensão mais exata das suas matrizes religiosas e culturais.


    Em tempos pós-Primavera Árabe e de suas reverberações, este livro reforça a importância de conhecer e analisar fontes diversificadas e de não se ater a uma leitura única dos acontecimentos. Nos eventos iniciados em princípios de 2011,


    Os partidos islâmicos têm tido variado grau de envolvimento nos atos de protesto no Maghred, no Machreq e no Kkalíj. De toda forma, porém, não assumiram a hegemonia em nenhuma mobilização nem se sobressaíram aos movimentos civis. (Farah, 2011, p. 50)


    O próprio termo terrorismo é objeto de imprecisões e ainda não possui uma definição consensual aceita em organismo e instituições internacionais, como a ONU, e tampouco na esfera acadêmica.


    O autor citado anteriormente, Al-Turki, secretário-geral da Liga Mundial Islâmica, na sua posição de autoridade islâmica, questiona por que não há um consenso sobre a definição do termo “terrorismo” e alerta sobre as imprecisões nas análises sobre o suposto martírio das chamadas “bombas humanas” que não contemplam o que dizem as fontes islâmicas.


    O objeto proposto é a análise da violência e do significado do martírio no Islamismo, a partir da leitura das fontes islâmicas, privilegiando o Alcorão e os ahadith e, de declarações e interpretações de teóricos e organizações muçulmanas.


    Muitas questões para o cientista da religião surgem deste objeto. A primeira questão diz respeito às fontes do Islamismo sobre as quais importa perguntar: quais são as principais; como se diferenciam; quais são as que mais interessam ao nosso objeto; por quem e como são interpretadas?


    A busca de respostas a esse primeiro conjunto de questões é o objeto do primeiro capítulo deste livro.


    O segundo conjunto de questões vai ao conteúdo dos textos a ser pesquisado nas fontes. Quais textos focalizam a violência, o martírio, o jihad, as virtudes do bom muçulmano, os castigos e a recompensa? Esse conjunto de questões é objeto da busca do segundo capítulo no qual está organizado o conteúdo dos textos selecionados.


    O terceiro conjunto de questões é hermenêutico. Que interpretação deve ser dada aos textos focalizados e organizados? Seriam eles fonte de violência? Ou conteriam uma mística de amor e solidariedade? Podem dar suporte à prática da violência que caracteriza as “bombas humanas”? Como os autores contemporâneos muçulmanos, reconhecidos como intérpretes fidedignos, leem estes textos diante da questão do terrorismo e da violência?


    A hipótese que pretendemos demonstrar é que as fontes do Islamismo contêm princípios de elevação espiritual e união com Deus e o próximo. Não são fonte de violência. O jihad deve ser interpretado nessas fontes como


    o “esforço” que o muçulmano deve fazer para aperfeiçoar-se, por meio do estudo e da atividade intelectual, por exemplo. Pode referir-se ainda à defesa da família, da honra e da comunidade islâmica em diversas frentes – espiritual, política, militar e econômica – e constitui um nome próprio bastante comum entre muçulmanos de variadas nacionalidades. (Farah, 2001, p. 73)


    Entretanto, o radicalismo que impera em certos movimentos islâmicos produz uma leitura beligerante das fontes, ou seja, uma leitura que busca legitimar a violência e leva a promover as ações dos homens e mulheres bombas.


    Para analisar nosso objeto, será necessário recorrer a textos islâmicos que focalizam conceitos centrais como a teologia islâmica em suas fontes e nos intérpretes reconhecidos.


    Abdullah Ibn Abdul Mohsin Al-Turki, secretário-geral da Liga Mundial Islâmica, na obra “El Islam contra el terrorismo” (O islã contra o terrorismo), além de questionar, como foi dito, o porquê de não haver um consenso sobre a definição do termo “terrorismo”, disserta a respeito das imprecisões e das análises sobre o martírio que não contemplam o que dizem as fontes islâmicas.


    1. Outro teórico importante, não islâmico, é Michael Bonner, cujo trabalho Le jihad, origines, interpretation, combats oferece análises consistentes sobre a violência e o martírio indo às fontes islâmicas.


    1. Também Farah, em seu livro O Islã, traz importantes subsídios para a interpretação das fontes.


    2. As categorias principais a serem expostas a partir das fontes são: jihad, paraíso, inferno, ressurreição, virtudes, suicídio, homicídio.


    Ao longo da pesquisa adotamos os seguintes procedimentos:


    1- Seleção das fontes islâmicas e dos textos principais;


    2- Tradução;


    3- Interpretação;


    4- Aplicação à análise do objeto;


    5- Discussão, conclusões e redação final.


    3. A metodologia seguida na coleta e organização dos textos das fontes será explicitada no capítulo segundo.


    Para compreender o jihad no Alcorão, buscamos os textos na tradução oficial do Professor Nasr, projeto realizado pelo CDIAL – Centro de Divulgação do Islam para a América Latina, com a colaboração da Liga Islâmica Mundial em Makkah Nobre, única versão reconhecida pela Liga Islâmica Mundial e impressa no Complexo Rei Fahd, em Medina, na Arábia Saudita, órgão ligado ao governo saudita.


    Utilizamos os ahadith, 110 Ahadith Qudsi – sayings of the Prophet Having Allah’s Statements – Darussalam – commentaries by Ibrahim M. Kunna. King Fahd National Library que focam jihad, martírio, virtudes, recompensas e castigos, além da explicação sobre importância do hadith e diferença dele com o Alcorão.


    Complementamos a busca do sentido de jihad na fonte Sahîh Al-Bukhâri; Ryadh, Darussalam, 1996 e ainda a explicação sobre a importância de Al-Bukhari para o estudo dos ahadith.


    Para o estudo do martírio e do jihad temos como base Le jihad – origines, interprétations, combats (Bonner, 2004).


    Todas as traduções dos textos em inglês citados de Bonner (2004), os ahadith Qudsi e a tradução de Al-Turki, do livro em espanhol, “El Islam contra el terrorismo” (O islã contra o terrorismo), são nossas. As traduções do árabe da coletânea dos ahadith Bukhâri foram do Professor Paulo Daniel Elias Farah.


    Este livro está organizado em 3 capítulos. No primeiro, expomos noções preliminares sobre Islamismo e sobre as fontes sagradas da doutrina e da prática islâmica. No segundo, procedemos à coleta e à organização dos principais textos das fontes que dizem respeito ao nosso objeto. No terceiro, apresentamos as análises e interpretações para responder as questões formuladas tendo em vista a hipótese orientadora do trabalho.

  


  
    Capítulo I: As fontes do islamismo – textos sagrados


    1. Noções preliminares sobre o Islamismo


    1.1 Islamismo


    A palavra “Islamismo”, ou “Islã”, vem de Islam, que significa “submissão [a Deus]”. Crença religiosa monoteísta cujo último profeta foi Muhammad3 no século VII depois de Cristo (Farah, 2001, p. 11).


    Não possui mediação sacerdotal e sua doutrina “se baseia no livro sagrado (Alcorão), nos atos, ditos e ensinamentos (hadith) de Muhammad, considerado o último mensageiro enviado por Deus”. O Islamismo acredita “nos profetas anteriores a Muhammad, inclusive Jesus Cristo” (Ibidem, p. 11).


    Foi da “raiz (slm, em árabe) que se originou ‘muçulmano’ (de muslim, ‘aquele que se submete a Deus’) e salâm (‘paz’)” (Ibidem, p. 11). Muçulmano é o adepto ao islamismo que crê “num único Deus (Allâh ou Allah, termo usado por árabes cristãos4), onipotente, que criou a natureza por meio de um ato de misericórdia” (Ibidem, p. 11).


    Não nega o “judaísmo nem o cristianismo”, mas se “considera a religião que completa as mensagens anteriores e sela o período das profecias numa síntese final”, porém não “aceita a doutrina do pecado original” e acredita que Deus enviou os profetas à Terra por ter consciência “da debilidade moral da humanidade” (Ibidem, p. 11).


    Não há separação da religião e do Estado no Islamismo. Por esta razão, ela é atuante na forma de organização da sociedade, pois “o indivíduo se integra na coletividade e a obediência à vontade divina define a estrutura social” (M. Boissard apud Haddad, 2000, p. 8).


    Com a unicidade (Estado e Religião), o Islamismo oferece um credo capaz de reger todas as esferas da vida dos muçulmanos (Abdouni, 2005), exigindo obrigações religiosas para os muçulmanos autênticos, independentemente do tempo de sua conversão ou do país em que resida. As obrigações estão enumeradas nos cinco pilares fundamentais:


    1- Testemunhar “que não há divindade senão Deus e que Muhammad é o mensageiro de Deus”.


    2- Orar cinco vezes por dia em direção a Meca – berço do Islamismo e lugar sagrado.


    3- Pagar para a caridade um tributo que corresponde a 2,5% da renda anual do muçulmano.


    4- Jejuar no mês do Ramadã, época em que comer, beber e manter relações sexuais são atividades proibidas entre a alvorada e o anoitecer.


    5- Fazer uma peregrinação (o Hajj) a Meca, pelo menos uma vez na vida, para aqueles que têm condições físicas e financeiras. (Farah, 2001, p. 24-25)


    Para efeitos deste trabalho, Islamismo e Islã serão considerados sinônimos. Não haverá distinção de nenhuma ordem vinculada a essa terminologia não obstante o fato de que alguns autores procuram estabelecer uma divisão equivocada do termo na língua portuguesa.


    O Islã teve origem na Arábia (Hellern et al., 2000), e há cerca de 1400 anos se difundiu por 3 continentes – África, Ásia e Europa –, além de diversas sociedades (Demant, 2004).


    Segundo Kamel, nos primeiros anos do Islamismo, foi estabelecida uma separação entre os muçulmanos: sunitas e xiitas. Após a morte de Muhammad “teve início um período de 28 anos durante o qual, pouco a pouco, foi se formando uma profunda divisão no seio do Islamismo” (Kamel, 2003, p. 5).


    Para o autor, essa divisão ocorreu porque, segundo os sunitas, o Profeta jamais indicou quem seria o seu sucessor (“califa”, em árabe); segundo os xiitas, Maomé teria deixado claro que o sucessor seria seu primo Ali5 (Ibidem, p. 5).


    O autor alerta que essa divisão entre sunitas e xiitas é uma primeira divisão, mas que ambas correntes se subdividiram originando outras seitas. Alerta, ainda, que a corrente xiita mais poderosa se encontra no Irã e no Iraque.


    Os Imãs foram se sucedendo, num processo que deu origem a muitas seitas, surgidas a cada vez que um Imã morria: ora um sucessor não era aceito, ora alguém se rebelava e se dizia ele próprio o Imã. A mais poderosa corrente xiita é maioria no Irã e no Iraque, e são conhecidos como os xiitas dos 12 Imãs, o último deles, um Imã oculto, vivo até hoje. (Ibidem, p. 6)


    Para Kamel, a ira entre sunitas e xiitas foi despertada através da fé. Os sunitas acreditam que os xiitas são politeístas por cultuarem santos e mártires.


    Naturalmente, a fé dos xiitas sempre despertou a ira dos sunitas, que os acusam de politeístas, porque cultuam santos e mártires (alguns sunitas chegam a dizer que os xiitas divinizaram a figura de Ali). (Ibidem, p. 6)


    O autor afirma que, apesar de sunitas e xiitas serem muçulmanos, monoteístas, acreditarem que o Alcorão foi revelado a Muhammad, compartilharem uma profunda religiosidade, submeterem-se à vontade de Deus, ambos os lados possuem grupos radicais responsáveis pela imagem que o Islamismo transmite, nos dias de hoje, de violência.


    Sunitas ou xiitas, contudo, todos são muçulmanos, acreditam no Deus único e no Alcorão como tendo sido revelado a Maomé. Ambas as correntes compartilham de uma profunda religiosidade, e todos se sentem parte do islamismo, que quer dizer “submissão voluntária à vontade de Deus”. Islã é uma palavra que, em árabe, tem a mesma raiz de “paz”. É mesmo uma lástima que os grupos radicais de ambos os lados contribuam para que, no mundo de hoje, o islamismo tenha, para muitos, uma imagem de violência. (Ibidem, p. 6)


    2. Religião e religiosidade no Islamismo


    A religião islâmica é uma das religiões que mais crescem no mundo e vem se expandindo por diversos países. Farah afirmava em sua obra publicada em 2001 que existia no “mundo cerca de 1,3 bilhão de muçulmanos, que formam a maioria da população ou minorias significativas em quase 60 países” (Farah, 2001, p. 30 e 31).


    Os muçulmanos estão presentes de forma maciça, entre outros lugares, na Bósnia-Herzegóvina, Albânia, Marrocos, Saara Ocidental, Mauritânia, Senegal, Gâmbia, Guiné-Bissau, Guiné, Serra Leoa, Costa do Marfim, Togo, Benin, Burkina Fasso, Mali, Argélia, Níger, Nigéria, Chade, Líbia, Tunísia, Tanzânia, Uganda, Sudão, Somália, Etiópia, Eritréia, Egito, Iêmen, Arábia Saudita, Bahrein, Jordânia, Gaza, Cisjordânia, Líbano, Iraque, Síria, Turquia, Azerbaijão, Cazaquistão, Uzbequistão, Turcomenistão, Irã, Kuait, Qatar, Afeganistão, Paquistão, Quirguistão, Tadjiquistão, Emirados Árabes Unidos, Bangladesh, Brunei, Djibuti, Omã, Malásia e Indonésia (Ibidem, p. 30-31).


    Apesar das diferenças culturais, o Islamismo não encontrou obstáculos para crescer em outros povos. Farah demonstra que a ideia de que o Islamismo é uma religião existente somente em países do Oriente Médio é errônea, há muçulmanos em muitas outras localidades, devido a múltiplos fatores, incluindo o comércio, a tradição de viagens em busca do conhecimento, além do trabalho de pregação e conversão.


    Demant apresenta outro fator para o crescimento do que chama de “fé expansionista”, ou seja, a redescoberta dos muçulmanos. O autor classifica como um retorno “à prática religiosa de pessoas que já são muçulmanas, mas que redescobrem a sua fé por uma variedade de causas” (Demant, 2004, p. 194).


    Embora a religiosidade islâmica se desdobre em 2 aspectos: o cultural e o religioso, propriamente dito, esses aspectos não aparecem separados. Para Hellern et al., o Islamismo, embora seja uma religião, não compreende apenas a esfera religiosa-espiritual, mas sim todas as esferas da vida humana, por ser onipresente e penetrar nos vãos da vida cotidiana. Portanto, é


    [...] uma religião (din), com tudo o que este termo implica (crença, ritual, normas, consolação etc.), ao mesmo tempo em que é uma comunidade (umma) e um modo de viver ou tradição (sunna) que regulariza todos os aspectos da vida: o indivíduo e as etapas de seu desenvolvimento; a educação; as relações entre homens e mulheres; a vida familiar e comunal; o comércio e o governo, a justiça e a filosofia. Ou seja, tudo se concentra num sistema jurídico-religioso total, a xaria (shari’a ou caminho certo), que se edificou, com base nas fontes sagradas, nos primeiros séculos do Islã, mas cujo desenvolvimento não cessou até hoje, reagindo a circunstâncias sempre novas. Tal complexidade levou à emergência de uma classe prestigiosa de legistas-intérpretes especializados, os ulemás (ulama). A consequência dessa onipresença da religião, que penetra todos os desvãos da vida cotidiana, é que o Islã se tornava um (senão “o”) principal elemento formativo da identidade coletiva das populações subjugadas a ele. (Ibidem, p. 35)


    Do texto de Hellern podemos conferir que a lei islâmica (charia), assim como o Estado, não fazem distinção entre o aspecto religioso e a conduta pessoal-social do muçulmano. Para Gilissen, a lei islâmica institui o direito muçulmano que é “o direito da comunidade religiosa islâmica”, regendo “todos os adeptos da religião islâmica, onde quer que eles se encontrem” (Gilissen, 1995, p. 117).


    A diferença entre o direito muçulmano e os demais sistemas jurídicos espalhados pelo mundo é o alcance das leis que atinge todos os âmbitos da vida de um grupo religioso.


    A religião islâmica compreende a teologia (que fixa os dogmas e determina aquilo em que o muçulmano deve acreditar) e a charia (legislação islâmica que prescreve aos crentes aquilo que devem ou não fazer). A charia, segundo Farah, são leis islâmicas baseadas nas fontes.


    Entre os teólogos muçulmanos, além de Al Ghazali (1058-1111), que influenciou S. Tomás de Aquino (1125-1274), destaca-se Al Ashari (873-935), que disse que a compreensão da natureza única de Deus está além da capacidade humana.


    Al Kindi, o “filósofo dos árabes”, fundou no século 9º d.C., em Bagdá, a filosofia peripatética islâmica, “que procurou integrar de forma harmoniosa ensinamentos islâmicos ao aristotelismo e ao neoplatonismo” (Farah, 2001, p. 11).


    “Não devemos nos envergonhar de reconhecer a verdade e de assimilá-la, venha de onde vier, mesmo que seja de povos estrangeiros”, escreveu Al Kindi, autor de mais de 250 obras sobre matemática, física, medicina, farmácia, música, geografia e filosofia, entre elas De Intellectu (Sobre o Intelecto). “Para aquele que busca a verdade, não há nada mais valioso do que a própria verdade”, dizia. O filósofo se interessou de maneira especial pela relação entre razão e fé, como indica Farah (Ibidem, p. 50).


    Ciotola, em seu artigo “A recepção dos direitos fundamentais na constituição da República Islâmica do Irã”, publicado pela revista Direito Eletrônica PUC-RJ6, 2004, cataloga as fontes, nas páginas 4 a 6:


    1. o Alcorão que é o livro sagrado do Islã, compreende cerca de cinco mil versículos, agrupados em cento e catorze capítulos. Nele, encontramos o fundamento do direito muçulmano, assim como de toda a civilização muçulmana (Ibidem, 2004, p. 4);


    2. a Suna ou tradição é constituída pelo conjunto de atos, comportamentos e palavras de Maomé, tal como foram relatados por seus discípulos. A suna constitui o segundo pilar sobre o qual se baseia o direito muçulmano (o primeiro, evidentemente, é o Alcorão) e, de fato, contém uma abundante coletânea de casos, de situações aos quais se referir, em caso de surgir alguma dúvida ética ou prática e que o juiz tenha que estabelecer a posição mais de acordo com a ortodoxia islâmica (Ibidem, 2004, p. 5);


    3. o acordo unânime da comunidade muçulmana ou “Idjmâ”, para suprir a insuficiência do Alcorão e da Suna, que não poderiam, evidentemente, dar resposta para tudo, desenvolveu o dogma da infalibilidade da comunidade muçulmana; quando esta exprime um sentimento unânime não requer o acordo da multidão dos muçulmanos, sendo suficiente o acordo unânime dos doutores da lei (Ibidem, 2004, p. 5);


    4. o raciocínio por analogia constitui tudo aquilo que pode ser deduzido do Alcorão e da Suna, servindo para suprir as lacunas das outras fontes. (Ibidem, 2004, p. 6)


    Essas fontes sagradas do Islã são válidas para todas as correntes religiosas islâmicas, entre xiitas, sunitas e sufis. Foi nesta última que surgiu a mística. Hoje a mística tem grande importância no Islamismo, embora se revele de forma mais clara no sufismo, ela não está restrita somente neste universo, pois também encontramos entre os xiitas e sunitas.


    O direito muçulmano é formado pelo conjunto das fontes descritas acima. Para Antes, ao perceberem que o Alcorão não dava conta de solucionar todos os problemas, foi necessário adicionar outras fontes para suprir as deficiências, tendo como resultado “um sistema relativamente flexível, com orientações para todos os domínios da vida” (Antes, 2003, p. 105-106).


    Na opinião do autor, esse sistema “perdurou muito bem através dos séculos e que só se tornou um problema com o surgimento do conflito entre os muçulmanos e o mundo moderno” (Ibidem, 2003, p. 105-106).


    Um tema constante em obras islâmicas e arábes é o da dicotomia tradição-modernidade. Na literatura, por exemplo “faz-se clara a divisão entre o mundo tradicional e o moderno” com frequência. Para citar um exemplo, na obra O Beco do Pilão, de Naguib Mahfuz, Prêmio Nobel de literatura em 1988,


    comprimido entre o passado e o presente, o egípcio parece paralisado em relação ao futuro. Logo no início do romance, o velho poeta e contador de histórias, que durante décadas recordou os clientes do Café do Kircha as aventuras e as conquistas de heróis árabes tradicionais, é expulso do local para marcar a rejeição do passado e um ato de modernização: um rádio é instalado no Café, que não pode mais acomodar o poeta. O novo e o antigo não conseguem coexistir, parece dizer Mahfuz. Cada um deve decidir a que lado pertence. (Mahfuz, 2003, p. 316-317)


    Outra fonte islâmica essencial, além do Alcorão, é o Hadith7, que são os ditos e as ações atribuídos ao profeta Muhammad, consultados sempre que os muçulmanos não veem no Alcorão uma instrução específica sobre determinada situação (Farah, 2001, p. 23). Passamos agora a focalizar as duas fontes principais da doutrina e da pratica islâmica.


    3. As fontes


    3.1 Alcorão


    A estrutura do Alcorão é o que mais interessa à pesquisa no Alcorão. Ao longo deste livro, as citações do Alcorão são colhidas da obra Tradução do sentido do Nobre Alcorão para a língua portuguesa realizada pelo Dr. Helmi Nasr, professor de Estudos Árabes e Islâmicos da USP.


    A tradução foi um projeto realizado pelo CDIAL – Centro de Divulgação do Islam para a América Latina, com a colaboração da Liga Islâmica Mundial em Makkah Nobre.


    Utilizamos essa versão por ser a única reconhecida pela Liga Islâmica Mundial e impressa no Complexo Rei Fahd, em Medina, na Arábia Saudita, órgão ligado ao governo saudita.


    Nasr iniciou a tradução em 1984 e terminou 4 anos após. Desde então, passou por um longo período de revisão até o lançamento oficial em outubro de 2005, em Brasília.


    De acordo com o Jornal da Universidade de São Paulo, USP, versão digital de 3 a 9 de novembro de 2003, ano XVIII, nº 664, páginas 10 e 11.


    Em 2004, completam-se 20 anos do início do monumental trabalho coordenado por Helmi Nasr, professor aposentado da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da USP. A tradução propriamente dita não foi a principal causadora da demora: iniciada em 1984, ela estava concluída em 1988. O texto foi então enviado para o Complexo Rei Fahd, em Medina – uma das cidades sagradas do islamismo –, na Arábia Saudita, para ser examinado pelos especialistas responsáveis por aprovar as versões do livro em outras línguas. Só depois de muitas idas e vindas, revisões, consultas e visitas do próprio professor Nasr à Arábia é que o material foi aprovado pela Liga Islâmica Mundial.


    O volume possui cerca de 1.200 páginas em papel seda. Em cada uma, estão lado a lado as suratas (capítulos do Alcorão) em árabe e a tradução em português. Abaixo delas, um bom espaço é dedicado a comentários e notas com referências históricas e outras explicações, tanto de caráter linguístico quanto teológico.


    O mesmo jornal informa que


    o professor Helmi Nasr coordenou uma equipe de dez especialistas nas mais diversas áreas – estilo e gramática, entre outras – para produzir todo o material. Tanto cuidado se justifica. O Alcorão é mais do que um relato religioso: ele é um código que rege a vida em todas as áreas – financeira, familiar, social etc. Além disso, os muçulmanos crêem que Maomé foi o último profeta e, portanto, no Alcorão está registrada a última mensagem enviada por Deus aos seres humanos. Considerado o terceiro livro sagrado – depois da Torá judaica e do Evangelho cristão –, em muitos lugares o texto confirma o que a própria Bíblia já relata no Antigo e no Novo Testamento. “O Alcorão dá ordem de crer nos mensageiros de Deus. Temos 25 profetas da Bíblia mencionados nele, como Adão, Noé, Abraão, Isaque, Davi e Jesus”, diz Nasr.


    A tradução, conforme relata o jornal.


    Chega num momento em que os conflitos no Oriente Médio, berço das três grandes religiões monoteístas do planeta – judaísmo, cristianismo e islamismo –, parecem ter chegado numa encruzilhada em que é difícil vislumbrar soluções pacíficas.


    Além da versão impressa, distribuída gratuitamente, o livro é disponibilizado no site “Brasileiros Muçulmanos”8. Há também uma versão em 37 CD’s de áudio que contém 2 partes. A primeira é a recitação dos versículos do Alcorão Sagrado em língua árabe. A segunda parte é a leitura dos significados dos versículos em língua portuguesa pela voz de Alfredo Alves, locutor da TV e Rádio Cultura.


    O site faz a seguinte menção:


    A tradução do Alcorão Sagrado para todas as línguas do mundo é uma honra para o crente assim como é uma grande responsabilidade. A tradução é um esforço humano, sendo assim, são palavras de um ser humano com a finalidade de fazer quem não entende ou não domina a língua árabe ter acesso à orientação de Allah expressa no Alcorão.


    a) Informações preliminares


    Na obra O Islã, Farah explica que,


    considerado a principal fonte do islamismo, o Alcorão é o livro sagrado cuja revelação completa levou 23 anos. O Alcorão é composto de 114 capítulos, denominados suratas, com um número variado de versículos (ayas), somando 6.236. (Farah, 2001, p. 22)


    Os capítulos revelados antes da migração do Profeta para Medina são chamados de mequienses, ou capítulos de Meca, por ser a cidade onde o Profeta teve a revelação; e os revelados após a migração, de medinenses ou capítulos de Medina (Medina refere-se a Medinat an-nabi, ou seja, a cidade do profeta, e passou a ser conhecida apenas como Medina-cidade).


    As suratas possuem tamanhos variados, a mais longa é a Al-Bácara, a Vaca, que consiste em 286 versículos, e a mais curta é Al-Cauçar, a Abundância, de apenas 3 versículos.


    Os capítulos de Meca, de um modo geral, consistem de sentenças breves, cheias de entusiasmo, poéticas, sublimes e resplandecentes. Eles salientam a Unicidade e Majestade de Deus, o Mais Exaltado, o Mais Elevado, denunciam a adoração indolente, prometem o paraíso para os justos e advertem os pecadores para a punição do Inferno, confirmam a autoridade do Profeta Muhammad e lembram a missão dos profetas passados e dos eventos de seus tempos.


    Os capítulos de Medina são mais extensos e os versículos são mais monótonos. Falam sobre os aspectos ritualísticos do Islã, como o Zakat, o Jejum e a Peregrinação. Estabelecem códigos éticos e morais, leis penais, políticas sociais, econômicas e de estado, dão orientação para as relações externas, normas e regulamentos sobre as batalhas e os cativos de guerra.


    Também contêm descrições de algumas das primeiras batalhas do Islã. Anunciam a condenação dos hipócritas. Enfatizam a mensagem básica unificada de todos os profetas passados. Exortam os seguidores da verdade a fazerem do Alcorão seu único guia.


    Samir El Hayek, no artigo “Introdução ao Alcorão”, publicado no site do Centro Cultural Beneficente Islâmico de Foz do Iguaçu9, afirma que, para os muçulmanos, o “Alcorão é a palavra de Allah, revelada a Mohammad”. Seus capítulos são denominados de surata, “ele foi revelado, versículo por versículo, surata por surata, de acordo com as situações e os acontecimentos, no decorrer dos vinte e três últimos anos da vida do Profeta Mohammad”.


    El Hayek, no mesmo artigo, afirma que não é possível precisar o tempo em que o Alcorão passou a ser redigido, mas que, durante os “dezoito anos da vida do Profeta, o número dos muçulmanos, como também das cópias do texto Sagrado, continuou aumentando dia a dia. O Profeta recebia as revelações em fragmentos”.


    Segundo Bonner


    O Alcorão é, no dogma muçulmano e no uso corrente, literalmente, “a palavra de Deus” tal qual foi transmitida ao mundo por intermédio de Muhammad (morto em 632). Como mensagem a mais completa, a mais direta, e também mensagem última que a humanidade recebeu de seu criador, o Alcorão é a fonte primeira da lei divina islâmica. (Bonner, 2004, p. 31)


    O texto do Alcorão revela acontecimentos e ensinamentos episódicos do Profeta. Diz ainda Bonner


    O Alcorão histórico, o livro que hoje está à nossa disposição, é o resultado de um processo complexo de compilação e de redação. Este processo tem sido desde sempre objeto de divergências entre os especialistas, mas, conforme a teoria mais acolhida, ele já estaria terminado, ou quase, no fim do reinado do Califa Uthmaân, no ano 656. Os princípios da compilação do que é tido comumente como a “vulgata uthamana”, não nos são inteiramente conhecidos. Os versículos, redigidos muitas vezes em prosa rimada e não em poesia, são distribuídos em suratas ou capítulos.


    A ordem deles sempre apresenta uma lógica claramente observável. Certo é que eles não aparecem na ordem que se imagina ter sido a da sua revelação ao profeta em Meca (aproximadamente de 610 a 622) e depois em Medina (622-632). (Ibidem, 2004, p. 31)


    El Hayek relata ainda que o Alcorão trata de vários assuntos como a felicidade, a reforma moral dos homens, a concórdia, no presente e no futuro, que são separados pelo tempo da revelação,


    Uma parte foi revelada antes da Hégira, em Makka, e outra depois, em Medina. Os versículos e as suratas revelados em Makka abrangem as normas da crença em Allah, em Seus anjos, em Seus livros, em Seus mensageiros e no Dia do Juízo Final. Os versículos e as suratas revelados em Madina dizem respeito aos rituais e à jurisprudência.
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